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Uso da Edificação: Comercial e Residencial.

Área total de Construção: 9.939,45m²

Uso da Edificação: Residencial
Atividade: Habitação unifamiliar
Endereço: QR 122, Conjunto 1 Lote 12, Samambaia/DF



Processo COVIR 00390-00009102/2021-69

DADOS DO PROJETO:

• Processo de 
licenciamento: 0142-
001173/2003

• Uso da Edificação: 
Residencial com atividade 
de Habitação Unifamiliar

• Norma vigente à época do 
licenciamento: PDL de 
Samambaia + Coeficientes 
de Aproveitamento PDOT 
2012 e COE (Lei nº 
2.105/98, Decreto nº 
19.915/98 e suas 
alterações)

• Área do lote: 142m²
• Projeto de arquitetura 

visado: Em 09/06/2017, 
com área total de 
234,60m².

• Alvará de Construção nº 
030/2017: Emitido em 
04/07/2017, com área de 
234,60m2.

• Carta de Habite-se total nº 
010/2018: Emitida em 
15/02/2018, com área de 
construção de 234,60m², 
com uso residencial 
unifamiliar sendo indicado 
02 residências (domicílios) 
no documento. 

Planta baixa 1º pavimentoPlanta baixa Térreo
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Irregularidades apontadas pelo Parecer Técnico nº 54/2021 – ATURB/MPDFT:  

Possíveis Irregularidades quanto à emissão da Carta de Habite-se nº 10/2018, sem que houvesse a vistoria do 
imóvel pelo órgão de fiscalização de atividades urbanas.

Imagem da Carta de Habite-se nº 10/2018, emitida em 
15/02/2018, fl. 137 do processo físico, com uso residencial e 

as informações das residências (domicílios) 01 e 02 nas 
unidades imobiliárias, permitidas pela norma urbanística 

vigente à época: PDL de Samambaia

Endereço: QR 122, conjunto 01 lote 12 - SAMAMBAIA/DF
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Vistoria atualizada da edificação feita pelo DF-LEGAL, em 28.08.2023, para verificar se o projeto foi executado de 
acordo com o projeto licenciado que subsidiou a Carta de Habite-se nº 010/2018. 

Imagem de parte do Relatório de Ação Fiscal nº 63/2023 -DF-LEGAL,
contendo vistoria atualizada da edificação com as seguintes conclusões:
- Falta de compatibilidade entre o projeto visado e a obra executada;
- Falta de acessibilidade na calçada;
- Há ocupação de área pública com grade;
- Edificação foi dividida em 4 (quatro) unidades imobiliárias independentes 

configurando a atividade de habitação multifamiliar

Endereço: QR 122, conjunto 01 lote 12 - SAMAMBAIA/DF
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1. Ausência de laudo de vistoria pelo órgão de fiscalização de atividades urbanas, no processo, para a emissão da Carta de Habite-se: De fato, para a
emissão da Carta de Habite-se, não constavam os relatórios de vistoria emitidos pelo DF LEGAL no processo físico. Os mesmos foram anexados após a
emissão da Carta de Habite-se, conforme numeração de folhas dentro do processo.

2. Além disso, os relatórios de vistoria antigos (Relatório de Vistoria para Habite-se nº 720858, realizado em 22.09.2017, fl. 144 do processo físico e
Relatório de Vistoria para Habite-se nº Z-725098, realizado em 26.10.2017, fl. 145 do processo físico) relatam uma série de inconsistências, ratificadas
pelo Relatório Nº 63/2023, realizado em 28.08.2023, dentre elas:

2.2 Compatibilidade entre o projeto aprovado e a obra executada:

• Ocupação de área pública com grade e alvenaria.

• Sala residência 01 com divisórias.

• Área livre descoberta nos fundos da cozinha ocupada com
cobertura e área de serviço.

• Hall de entrada transformado em cozinha.

• Revestimentos dos banheiros, cozinha e área de serviço
incompletos.

• Calçada não atende normas de acessibilidade.

• Divisórias internas e medidores CEB caracterizando 4 unidades
residenciais.

2.3 Passeio circundante ao lote:

• O passeio possui obstáculo pontual implantado pelo proprietário sem
garantir uma largura livre mínima de 1,20m.

• O passeio não acompanha a declividade da via, no sentido longitudinal
e não está no nível do meio-fio.

• A inclinação transversal do passeio está acima de 3%.

• O passeio possui superfície irregular e/ou com desnível e/ou
trepidante para dispositivos com rodas.

• O passeio possui superfície derrapante.

• Nos locais de acesso de veículo ao lote, existe interrupção do passeio
ou desnível. (O passeio não pode ser rebaixado e nem elevado para
acesso de veículo e deve acompanhar a declividade da via no sentido
longitudinal).

• Nos locais de acesso de veículo ao lote, o passeio tem inclinação
transversal superior a 3%.

2.1 Recuperação da área pública circundante:

• Falta recuperar área pública circundante.

Endereço: QR 122, conjunto 01 lote 12 - SAMAMBAIA/DF

Irregularidades quanto à emissão da Carta de Habite-se nº 10/2018 apontadas pela COVIR: 
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Pela norma urbanística vigente, LUOS, essa edificação é passível de regularização?

Art. 5º O uso do solo nos lotes e nas projeções abrangidos por esta Lei Complementar é indicado por unidades de uso e ocupação do solo - UOS no Anexo II.

§ 1º São categorias de UOS:
(...)
II – UOS RO – Residencial Obrigatório, onde o uso residencial é obrigatório, sendo facultado o uso não residencial simultâneo, e que apresenta 3
subcategorias: (Inciso Alterado(a) pelo(a) Lei Complementar 1007 de 28/04/2022)

a) RO 1 - onde é obrigatório o uso residencial, na categoria habitação unifamiliar, sendo facultado, simultaneamente, o uso não residencial com atividade
econômica realizada no âmbito doméstico, não sendo autorizado o acesso independente;

(...)

Art. 10. Os critérios de implantação da edificação em lote ou projeção são estabelecidos pelos seguintes parâmetros de ocupação do solo:
(...)
§ 3º É permitida a construção de 2 domicílios nos lotes de uso residencial obrigatório UOS RO 1 e 2, desde que atendidos os parâmetros de ocupação do solo
previstos nesta Lei Complementar, para os casos previstos nos planos diretores locais. (Acrescido(a) pelo(a) Lei Complementar 1007 de 28/04/2022)
(...)

Endereço: QR 122, conjunto 01 lote 12 - SAMAMBAIA/DF

Submetemos à CPCOE para deliberação quanto à convalidação ou anulação dos atos administrativos, nos termos do Art.
102, III, do Decreto nº 43.056/2022.
Ressaltamos que o processo não se enquadra no Art. 76, pois o prazo de 5 anos venceu quando o processo já estava na
COVIR para apuração. Conforme Nota Jurídica da AJL, é viável a suspensão do prazo:

“Dessa forma, a jurisprudência do Tribunal de Justiça é no sentido de que, excepcionalmente, é viável a suspensão do prazo decadencial
com base no art. 54, §2º da Lei nº 9.784, de 1999, o que pode ser interpretado de forma extensiva ao art. 76 do Código de Obras e
Edificações do Distrito Federal, contanto que haja ato concreto, produzido por autoridade competente, visando a revisão do ato
administrativo identificado como ilegal.”

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5e658a130ee84ee19785c3d9286f3943/LC_1007_2022.html#art1
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5e658a130ee84ee19785c3d9286f3943/LC_1007_2022.html#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/94156cc83d524f1ba6d0c0555ec9cd9d/Lei_6138_26_04_2018.html

